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- .... · leves e pesados ~a Prefeitura Municipal de Santa Luz1a ~MA . -. · · · · 

$ VALOR CONTRATUAL . . . . .. . _ . _ _ ... , .... _ 
. R$ 32;629,35 (trinta e dois mtl, seiscentos e vinte e nove reais e trinfa e cinco centavos) -·•·· 

. VIGtNOAS CONTRATUAL · 
· ··· INICIAL: 5 de Junho de 2025 

FINAL: 5 de Junho de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ ni 18.165.546/0001-68 ,,,,, 
RUA 9 DE SETEMBRO, 355, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. -· .. ,, .,, , ,. 

Vanessa Alves de Sousa Filgueíra, CPF n!I 040.362.813-05 · · 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS . 
--~?-:_-==._.<~ ,.·_.. Séc~aria Municipal de Fazenda e Fina'ri·çã·~ · .. ·:\;-:::·_::·' .· , .· ~ .. · .. .-: . ~.:;.>::··. _.-:-:~~-::;,· _-.. . 

. . AV. NAGIB HAICKEL. S/N, CENTRO. Santa· LüzJá;·,;ífifrâ~hici. ::~::·:' :, .. ,. ,\•,cc'/2,, ,, .. , •... 

o 
~ 

Felipe Alves de Souza, CPF NR 057 .155.22340, RG N~ 03&991>2220:tOOss'J,';'._'MA .• 
.. . ... ······ .t$=•'',: ... ·. 

·. · PórtarlanR 005/2025 ·' j,.,,~. '·· 

Decreto n!I 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO . ·. ' ,,,, ' .:i,-,:;,x' 1:'::·.~::~·tx;:~:m~;\;:t~t•:''; :· ... , . 
. DS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ no 42.016.943/0001~~2 

· · R BENEDITO LEITE, 4S5, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão,,. . 
· dspecaselubrificantes@gmail.com, (98) 98334-7628, ·.< • ,; " ·-•' 
CARLOS HENRIQUE SILVA COSTA, CPF n9 082.512.643~67 C · 
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Prefeitura áe Santa Luzia 

Nº Fl ~ ~U, · .. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Ãs,11nel; 

. PREÃMBULO .. . . . . .. , ... 

Aos 5 de Junho de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA, através' dos' àé:imi identificados, em 
observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abai><o 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

· CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO {art. 92, 1 e fl) 
1.1-0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios 
para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

' . CLÃUSULA SEGUNDA:, DO PREÇC>"(art. 92, V) - . . . ., .. . . 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ R$ 32.629,35 ((trinta e dois mil, seiscentos e vinte e nove reais e 
trinta e cinco centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro 
abai><o: 

~- .. •· . ,.,. 
ESPECIFICA(:ÕES E ITENS DO CONTRATO . .. ··,·. 

·Item .. , ·.,. .... ,·.: ;._. :·-··.-· .. •: ·. Descrição Marca Unidade Percentual de ·'' R$Valor 

••:A~••• ... ,. descónto .. !atai Máximo 
'•i··,_.; ... .. 

... ,; . sobre a . . . " .. ·, . . . 
.. tabelado . ; . ~': -.:·_·=_-.;';. :_,·:i'.-.};/·-,=·;':::'·, .. 

f_aliricante ,". ...:,.=', .·.,r--·:•·<··'·.'.;: 

.. (%) 

o - 1/FORD RANGER XLSCD4A32 - 3(2 1B63 - PEÇA 
,24,99~ R$ 15.002,00 11 

FABRICAÇÃO: 2022 - MODELO: 2023 
FORD 

12 
0- HONDA NXR BROS ESDD PRETA• FABRICAÇÃO: 2022 

HONDA PEÇA 
24,99% 

R$ 2.625,35 
- MODELO: 2023 

13 
o - TOYOTA HILLUX CDSRA4FD - FIOS 91169 - TOYOTA PEÇA 14,99" R$ 15.002,00 
FABRICAÇÃO: 2022 - MODELO: 2023 

ValOf'Total 1 R$ 32.629,35 ··--------
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da execução 
do objeto, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4-São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 

a forma de execução do objeto; 
2.3.2- Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 -Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- 00 PRAZO DE VIGtNCIA 00 CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 05/06/2025 e encerramento em 05/06/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimento contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133, d 20 . 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado. Independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2- O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de lnidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

. . CLÁUSULA QUARTA- MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRÁTUÁIS (art..92, 1v; VII e XVIÍI) , 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA Q. ÜINTA.:.. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) . . 

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

•· . , ..• ,e:..:,.•.·.·. CLÁUSULA SEXTA.:.. DO REAJUSTE (art. 92, V}. 
6.1 - Os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mlnimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 -Caso o(s) indice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determínado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

ClÁUSUI.A SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que just' 1caram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os· princípios do art. 6º da LGPD. 
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7.3 -É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPO, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

-. CLÃUSUlA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA {art. 92; VIII)·--_---

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exerdcio, na dotação abaixo discriminada: 

.. -···--·•---J• - ···-- .... .-.--,·. <- -

- Código da Ficha : 1063 
-Órgão: 02 PODER EXECUTIVO - _ _ _____ _ 
, Unidade: 17; FUNDO MUNIPAL DE ASSlSTtNCIA SOCIAL. 
- Dotação: 08.122.0003.2104.00003.3.90.30.00 -

--- MATERIAL'OE CONSUMO 

8.2 - A dotação relativa aos exerdcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

-CLÁUSUlA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e Xrv} 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referê nda. , 
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9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e flscalfzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuç~o do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 {trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 {trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias Quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSUlA DtCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1-O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor {lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxlmo de 24 {vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
( art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corriglr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administraçlfo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRA"TANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os . seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. · · · · · 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obriga -es trabalhistas, 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Flscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANlE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo único}; 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeta da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

· 10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

/ 10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
tra·balho noturno, perigoso ou insalubre. 

i',-:';/"; ;' ,. ·... . . ' .. CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA~ DA EXTÍNÇAO CO!'ff~TUAL târt. 92, x1xf' , . 
11.1 ~- Pari3 os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

· dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: . . . 

.. 11.1.1 -- . Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que Isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzi~ - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
Independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas; as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n!! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os. artigos 138 e 139 da mesma lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4-0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1-Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da lei 
n.v 14.133, de 2021). 
11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, Inciso IV, datei' n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA otCIMA SEGUNDA~ DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ÃÔMINISTJIATIVÂS (art. 92, XIV) . . . . .. 

12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à lnexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justifi 
e) apresentar documentação falsa ou pres_tar declaração falsa durante a execuçã elo 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da lei n~ 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2-Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i} Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
Justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §211, da lei n214.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e 
ud" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei n9 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", Hf", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nll 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento} do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o miiximo de 2'6 (dois por cento), pela inobservãncia do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e,, a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 
lv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9!!, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, 

§72, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n!! 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8'!!, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6-Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo rriáximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envíada pela autoridade 
competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneídade 
para licitar ou contratar. . ··. . , 
12.8-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da lei n2 14.133, de 2021):• 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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~·;~""" !~T l••N 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; Ãu:.:,. 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como Infrações administrativas na lei n!! 14.133, de 202.1, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n212.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurldica prévia 
(art. 160, da lei ne 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da lei n~ 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA otCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII} 
13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

· · , ·-·'é· · · -- :<!';\.,}';' -- ·· · cLAusul.À otc1MA QUÂRJA-AL TERiçõi{s . . - · ·• .-, , ~ii, .. 

14.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n!! 14.133, de 
2021. 
14.2 ~ 0 Contratado_é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 -As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 dà lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 ... Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DfCIMA QUINTA-- DOS CASOS OMISSOS 
-- 15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n!! 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n11 

_ 8.078, de 1990-Código de Defesa dÓ Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 
-- - ClÁUSÚLÀDfCIMASEXTÀ~SUBCONTRATÁÇÃO. . ., -.;•• 
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16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA otc1MÁ S~IMÁ·.;; DAS DISPOSi"Ç,ÕES FINAIS,,;.,_ .,::;/·-
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenç::lo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
e/e art. 7", §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n2 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 5 de Junho de 202S 

: . . 

!' . 'ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

tw~ftJ l:JçN)l'.J:.qw :S; ~Pw QR::i~~ 

es de Souza 

pai de Fazenda e Finanças 
Portaria 005/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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ESTADO 00 ll.4AAANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
01P ~ fl" 06.191 001/0001.o47 

GABINETE 00 PRE~ITO 

PORTARIA~ 1!812025 -GAB/P9 DE lt DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 
COSTRA TO, e dá outras providências ... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições legais e dos 
poderes que lhe são conferidos por Lei. e em confonnidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nª 14.133/21. A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (wn) ou mais ílSC8.is do contrato. representantes da 
Administração especialmente designados confonne requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiã-Ios 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos lº, 2°, 3° e 4°, e os Incisos 1- a empresa 

ou o profusionaJ contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das infonnações prestadas, firmará i.ermo de cumpromis!lo Je confidenciálidaJe e não 

poderá cxcrca" Atribuição própria. e cxclusiw 4e ,fiscal de contrato e Il - a çontrataylo de t«<:eiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei n" 14.133/21. 

RESOLVE:. - .. 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) FRANCYARA DO VALE ERICEIRA. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o n.º 041.168.933-26; pará atuar_como Fiscal de Contra10 de Serviços e compras, da 

Secretaria de Assistfncia Social no Ambito do Poder Executivo do Município. 

Art. 2•. Esta r,nrtaria entra em vigor na data de iua puhli.caçAo, retroagindo !lellll efeitos• 02 de 

Jaaelro de 202$, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre/4e, Pub1iquc-se., Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO J\flJNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO 00 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEmO DE i025. 

Â~: 4 e:/-,?-
/~~~~ ena Fllguein Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Naglb Haia{el, SIN, Centro. Santa Luzia· MA, CEP n• 65.300-000. 
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PORT ARlA !oiº lS7/lCll5 - GAB/F, DI: 21 Dl: JANlilRO OE l(ll!i. 

"Ois~ «>bm • ~ da Ptn'tttia 08U2025, e a~ de FISCAL 

!>E CONTRATO, e dá ou,,.... provldêllcias". 

O P'REFtlTO MUNJCJPAt. DE SANTA LVZIA., IIO\l$0 (!e suautribuiçllc5 
k-sais ~ dos podcres que N,e são O<tnferidot por Lei, e em çonformidadc a 

(..-g.isl~,;iu Yigc,n1e, 

CONSll>tRANl>O o di,posto 11oa1ti110 117, da lei n• 14.133/21, A ei1«11ção 

rfo c:omr.ato .tr•c:ri - acompanh• da e fiscalizada por 1 { um) °" mais fiK■i I do 
"""n-,,10, ~1anre;, da AdnainiHtaçio espec:ia1"""1te des;gna~ conforme 

n,quisitv• estswf~~idos oo an, 7" detta Leí. ou pelos respectiVOll subsdltrtos., 

pc:rmilida a ro111rata,;;ão d~ w-ceiro, para ISSi,ti-Jos i:: subsidiá-los com 
inlhrn111.,,...,,. p,rti~e:nk; 11 C-,,>11 lllribuiçiio: 

CONSIDl:RAl'IDO o ~pos10 no artigo 117, Parãgt-aíos 1°, 2°, 3° "4°, e 011 

focíot,.; 1 - a ,,mpre,;a ou o protiaionl!.l oonln!ado assumirá l"el,J)OR&abilidade 

civil obj.:liva pela. '\rer.,çidadc e pela pieciu.:, das informações ~u,du. 

ÍJl'l'Oará termo de comprotni3&0 de confidcor;ialidade e não poderá eir.m:er 

11tribuiçio própria e exclnsí,·a de fi!IC41 de ccmcralo e li - a conlrata.çio de 

ts-rceiro. ltão eximirá d.e respon&abilidadc. o r~~I do CO!!ltral", nos limiieo; eles 
inforrn-.;&:s n:cebidas do lelCCÍro çontratado, d.■ lei n.• 14133i21. 

RESOLVE: 

Art. l". D.?~ÍlsJUII' o (aJ Senhor {a! CARLOS LIMA S1L\.'A. m,crito C•) no> 

CPF!MF Mb o •• 002.,n693-22, pimt 11ll'1' como fiscal de Contraio de 
Serviço,< e compn,o, da SeclTtllria d~ Ed11ca~1> ~ &mbi1D do Pod...- Execurivo 

i\o Municfpío, 

.;;,;: ....... ;:,: .. :.:·•; 
-~~_t~•)f:f".:~~~!~!~~~!: 

-'.~.~'.'.~~;;~~~~~:-

Art. :r. li.ta portaria emn ftl1 vigor na clPta de &ua publi<.'&Ção, retl'Ollglndo 

aen efdtvs • lll dt Judra ~ l0.25, ftcaodo ~vogad115 as di~ii;õt;s em 
ronl1'rio. 

lt1'!1istre-sc, l'ubli~!IC. CUmpra-M:. 

C.ABIJl,'tTE DO PREFEITO ltU~ICJ PAL DE S.."--'TA LllZL\, EST.-\DO 
DO MARANHÃO, EM ll DE JA.~l!lRO DE 2025. 

.J a■cell no da Cnz Filguelra Junior 

Ptcfcilo Municipal de SanLa Luzia,MA 

PORTARlA Nº l~R/1125 - c..tB/P. DE 11 DE JANEIRO DE 2/llS. 

"Oi.põe mobre a de.!Ígnllçào de FISCAL DE CONTRATO. e dl outr.a. 

l'fOV idêncíH". 

O 'PREFEITO MUNTCIPAL Dll!: SANTA LUZJA. no illlO de s11as a1r\buiçoe,. 
lcgai5 e dos podcn:$ que lhe sio conferido, por Lei. e cm con fomlidad~ u 

I.egi slaçâo viBODte, 

CONSIDERANDO o disposto no at1igo 117, da lcl n• l4D3i21, A cxecuç,lo 

do romn.todc,,m _.~e f.c-aluada por 1 (um) ou cnai,; t'i~is do 

contnim, ~lllt-ll lill AdminiRraç.io C$pc.;iafnu:nre designados confom,~ 
requisi lo• ,:,rtabclecido,o no llrt. 7" dC1'111 Lei. <>li p,e lo. ""'f'l"'-1ivos ~ui.,,.,irun,,<,. 

pmnitida a cootratll(M de ~ruirol! pllil a<Si9Ci•IOS e suh:iidiá•I0:1 com 

ínfollUilÇÕl:S pertinentes a essa lll'ibui ção; 

CONSTI>ltRANDO o dioposro no artil") 117, Pmgrafo,, 1•. ?, 3• e 4'. e o~ 

[ru:i1011 l - • ~ ou o profü11ío~a1 ,x,rrtratado a.ssuminí re~ponsabili<t,,J.­

;:iv il D bjeti va pela vcra<:icladc e pela proc i,;ik, das in furmar;,ôes p=I •<las.. 

finnanl. tnmo de ~ de coofüleDCialíclade ;: não pM<!ri e>.er.:er 

atri t.ui,;,ão própria e e,cc:lusiva de r1.1 cal d<' con ln1w e li • ■ con1ra1acào de 
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[ SANT.\ lUZIA~:; DIÁRIO OFICJAL •EXECUTIVO· VOl.. 5 ·N' 90412025'~ ~ :V ~JANEIRO DE 202.5::; P~~"' 

14'1'Ceiros olo c,;nnirá & rcsponsahilicla6c o fiscal do CG1ltrffll, i,os fünitcs du 

;nr.,~ ..,.,.,!,,das do teteeiro con1n1,ado. de lei n" 14.133/21. 

RESOLVI:, 

Art. t•. Ocsigr.ar o (a) Smhor (a) FRANCYARA DO VAI.E ERICl!J.RA, 

iNcri10 {li) IIO CPF/MF sob a n•. Nl.2'8.933-115, pa& atP.r coma Fiscal de 

Ccntmo de ServiçO!I e compraa. da Secretlllâ de AslJlthidl Sodal na àmhilO 

do Poder- E.x""1kivo cio Mwucipio. 

Arl. ?". F,ila portada e,,ll'a em vigor oa daia de sua puhlicaçio, refl'Oágindo 

UUI d'eilOI a 11 de ja,iáni de 2125, fícalldo .revogadas as dispoliçÕCli cm 
cortU-.irio. 

CABINl:'l"E l>O PREFEITO MUMCIPAL DR SA~ A LCZIA. EST .ADO 

DO ."l.\R.UIHlO. EM Jl DE JANfl:lRO DE 21)2.,"I. 

Jucellao 4a Cnu f1ig11d"' Jaal•r 
Prefeito )dunicip&I de S11111a LuziafMA 

PORTARIA Nº 1~/!025-GAB/P, DE J1 DEJAKEIRODE. 2925. 

"Di~póe sobrr a design~o de FISCAL DI! CO:\'TRATO, e dá outtM 

prov iJct1cia.1 ~. 

o PREFEITO MUNICIP ALDE SANTA LUZIA. Ili) uode suas alri~niçõc~ 

l<--8ais e dei poderes qUc lhe do cmúcridos por Lei, e em coofonnidadc a 

L,~,laçào vípie. 

CONSIDERANDO o di.pMIAI no artigo 117, da lei n" 14.133/21, A execução 

do wntrato devcri _. u:ompanhada e 6sca.Jizada por 1 (um) cm mais fiscais do 
conln,.to, repre,<mtante,; d■ Adminiotmçiio e..-peàalmenle d~ ccmf~ 

""-JUi~ilOS ei;lnbelN:idos oo art. 7" deirta ui, ou peb. respectivoo ,;ubttitutos, 

!"'nnilída ~ <ontra1aç.ão ele- teJUÍmli J'lfll assisti-los e su t,,,idiã-1.- com 

informru;êcs ~rlincntes a essa ambuiç!o; 

CU'.'ISIDERA.'IDO o disposto 110 artigo 117, Panipafos t•. 2•. 3° e 4~, e~ 

lnci,ws I - • etr,p,e,,i ou o proti .. illWli conln!mdo aMiUfflira ~l>ilid.idc 

civil objdillll pela ve.-addade e pela pn:cisio du informaç&s J)n:stadai.. 

firmará tcm1() do C01llJ)l1)IIIÍM de conf"ideacíalidade e oiio poileré -
atrihuiçio própria e exclusiva de fiscal de ~,mam e n - a c:ootn1tação de 

lclL"CÚ:00 &IJo çximiri, de •Cli~<UIUC O fi.,uj W ""'1lta.t0, """ Jimítc,; dai 

i•furroações recet,ida.s do lal:eiro ÇOJlttatado, da leá lf' 14.133.121. 

RESOLVE: 

Art. t•. O..,igna- o {a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, 

in9Crito (a) no CPFIMF tob o a• N3.1 l◄A03-67. pano miar 01,,m0 Fillcal de 

Contrato de 5 "'7Viços e C<Jflll'TU• da ~l'l!taril dt e OV81'DO e Ceitlo llO ã.mbito 
éo Poder l:xccuttvo do '.\.llmicipio. 

Arl.. r. Em poitarla cmn cm vígc,r na data ck sua p•bl~aç.lo. rrlro,,giadi, 

ocus do:lto■ a OJ de Jaadro de :l02!!, lioondo re.op<ia• a• dbp0$jçll.:• cn, 

çonmirio. 

Pref•111t1 
B.egis1ro,,:e. Puhliqu"""'°' Cump~"- MºF_,_....,_. ___ _ 

ia na"'· 
CABU\'ETE DO PltEJ'ElTO MUNICIPAL OI! SA!\TA LL'UA, ESTADO 
DO 11"8.-\NHÃO, E._'\,1 ll DE .IA~Kl.9.D DE 10l5. 

JuKdiM da Crw: Fllpelra .lo111Gr 

P~ fel tQ Municipal de Sanla Luzia/MA 

- PORTAR.IA P.' 16fl/21W- GAB/1', DE 11 DE JANEIRO DE 2025. 

"Di,,roo i;<>bre ti design~o dt> FISCAL DE COJl;TRATO. <: dâ uuuas 

providêoc;ias". 

O PREFEITO MUNICJFA.L DE SA.~A LUZIA..no uso de ,uas auil>~iç~ 

leg,.is e ,los podera que lhe são ConferidDS por Lei, \? em wnformidad<! a 

LeS15laçlo vigentt. 

CONS!DERA."lliDO o disposto ao artigo 117, da lei a• 14.13J.·;;1. A cxocu.,,:lo 
do rom'tl810 de-,,cri, ,cr acooip,anhada e üscalizada por 1 ( ~ l oo ~ tlscai$ do 

c:OIID1ltn, rep!C!e1lt4Dtta da A<lminisiraçlo ei;~!almt:mc designndos ,x,nform~ 
r,equis.toa oesu.bcloci.Joa no llrt. 7" de&la Looi.. 011 pelos iespe..-tivos sub4cirurus. 

~itida a conmmiçãc de tcn:eím• para aMOisti-lo, e sub•idiá-los con, 

informa,;ôa pertine,ires I elóllól auibuiçào; 

CONSIDERANDO o di,,posto ao artigo l 17. Panignlfo,i l". 2°. 3" e 4ª.,: os 
lnci!.OS J. a emp"'s.a ou o proíwional coo.mnado B'iSl.lmír.l. n:sponsabilid.atlc 

t'ivil objet:iva pela veracidade e pela ~~ das íníoonações pr6t:ltlas, 

firmará lermD ik comprontls&o de oonfidmtúlidado e não poder.! e.·u,rctll' 

atnliwçio própria e exclllSMI ele fiscal de conlrato e li • • coatraiaçlo de 

~ :nlo mmiri de ft'spmll<11billdad~ o f'i,,c:al do eutlmlO. ~ limites d•• 

infonna<;ilea =à>idaa do 1m:eiro co11n-a1ado. dm lei nº 14.133121. 

RT.SOLVI:, 

Art. 1". Designar o (al Senhor (ai Ll:A...'IA SJL VlA \1EIRA ftODRlGUES. 

inscrito ta) uo CPF/MF l<lb a 11• '10.9?4..383-J:'I, peru ullJ•r como fit;cul da 

Contraio de Setviçcs e compras, da Sttntaria de Satu:le. no 11.mbito do Poder 

Executivo do Mllllídpio. 

Art. :-. Esla po<fAri& mica c:m vigor a.a dallk do sua pu~li<:a<;,i<> • ...,.._~ndo 

•- eíei.llMI • 8? d e jlllldro de 102S, ficando revogadas as di ~posições em 

conníria. 

GABINETE DO FREFJUTO MCN1CIPAL O& SA.VTA Ll!ZIA. l:~T ADO 

DO MARANHÃO. EM ZI D& JANEIRO DE 201s. 

J11SCCliaG d■ Cruz l'tl~ra J■iüor 
Prdeito Muni~ípal de Sll11ta t.w.io/MA 
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o. i& Entrar 

Contrato nº 44068120/2025 
Ú/tm1a atualização 07/07/2025 

Local: Santa Luzia/MA órgão: MUN!C!P!O DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1975 - Fundo Municipal de Assistência Social 

Tipo: Contrato (termo inicial} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 068/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 07/07/2025 Data de assinatura: 05./06/2025 

Vigência: de 05/06/2025 a 05/06/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000103/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001C001L7·1-000V~_?/2Q;'_5 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessôrios para manutenção da frota de veículos leves e 

pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 32.629.35 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 42.016.943/0001-52 Çonsultar sanções e 12enalidarles do fornecedor 

Nome/Razão social: OS PECAS E LUBRiFJCANTES LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome; 

CONTRATO 44068120 2025 

l-1 de 1 itens 

< Voltar ,J -----

Data: Tipo: 

07/07/2025 Contrato 

< 

Criado pela i....ei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações PIJbLicas 
<PNCPJ é o sitio eletrônico oficiai destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

> 

Ê gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 

colegiado delil:hlrativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



"'"" ,~ou.:10,..., ue Lumuu...,.._,.,, rmH,....,, 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10.764, de 8 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de urna concepção direta legal homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos ôrgãos e entidades 

contratantes. 

Prefeit1 l!"? n'? ~'.'lnta L~.zia 
N• FL _ q,6 

.&,;•!r,J!ltnr, "Z2 

TP><to destinado a e.,bição de informações rclaoonadas a licença de uso. 


